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APRESENTAÇÃO

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afinal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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LEI FEDERAL Nº 12.550/2011

A Lei nº 12.550/2011 autoriza o Poder Executivo a criar a empresa pública denominada Empresa Brasileira de 
Serviços Hospitalares - EBSERH. “A criação da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (Ebserh) integra um con-
junto de ações empreendidas pelo Governo Federal no sentido de recuperar os hospitais vinculados às universidades 
federais. 

Desde 2010, por meio do Programa Nacional de Reestruturação dos Hospitais Universitários Federais (Rehuf), criado 
pelo Decreto nº 7.082, foram adotadas medidas que contemplam a reestruturação física e tecnológica das unidades, 
com a modernização do parque tecnológico; a revisão do financiamento da rede, com aumento progressivo do orça-
mento destinado às instituições; a melhoria dos processos de gestão; a recuperação do quadro de recursos humanos 
dos hospitais e o aprimoramento das atividades hospitalares vinculadas ao ensino, pesquisa e extensão, bem como à 
assistência à saúde. 

Com a finalidade de dar prosseguimento ao processo de recuperação dos hospitais universitários federais, foi 
criada, em 2011, por meio da Lei nº 12.550, a Ebserh, uma empresa pública vinculada ao Ministério da Educação. Com 
isso, a empresa passa a ser o órgão do MEC responsável pela gestão do Programa de Reestruturação e que, por meio 
de contrato firmado com as universidades federais que assim optarem, atuará no sentido de modernizar a gestão dos 
hospitais universitários federais, preservando e reforçando o papel estratégico desempenhado por essas unidades de 
centros de formação de profissionais na área da saúde e de prestação de assistência à saúde da população integral-
mente no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS)”1.

Os seguintes organogramas representam o mapa estratégico e o grupo de clientes atendidos pela EBSERH2:

1 Informações extraídas do site oficial: http://www.ebserh.gov.br/web/portal-ebserh
2 Imagens extraídas do site oficial: http://www.ebserh.gov.br/web/portal-ebserh
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“São competências da Ebserh:
- administrar unidades hospitalares, bem como prestar serviços de assistência médico-hospitalar, ambulatorial e 

de apoio diagnóstico e terapêutico à comunidade, integralmente disponibilizados ao Sistema Único de Saúde;
- prestar, às instituições federais de ensino superior e a outras instituições públicas congêneres, serviços de apoio ao 

ensino e à pesquisa e à extensão, ao ensino-aprendizagem e à formação de pessoas no campo da saúde publica, 
em consonância com as diretrizes do Poder Executivo;

- apoiar a execução de planos de ensino e pesquisa de instituições federais de ensino superior e de outras institui-
ções públicas congêneres, cuja vinculação com o campo da saúde pública ou com outros aspectos da sua ativi-
dade torne necessária essa cooperação, em especial na implementação de residência médica ou multiprofissional 
e em área profissional da saúde, nas especialidades e regiões estratégicas para o SUS;

- prestar serviços de apoio à geração do conhecimento em pesquisas básicas, clínicas e aplicadas nos hospitais 
universitários federais e a outras instituições públicas congêneres;

- prestar serviços de apoio ao processo de gestão dos hospitais universitários e federais e a outras instituições pú-
blicas congêneres, com a implementação de sistema de gestão único com geração de indicadores quantitativos 
e qualitativos para o estabelecimento de metas;

- coordenar o processo de certificação dos Hospitais de Ensino de forma articulada com os Ministérios da Educação 
e da Saúde.

A Ebserh possui órgãos de administração e de fiscalização e está organizada a partir da seguinte estrutura de go-
vernança:

* ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO
- Diretoria Executiva
- Conselho de Administração
- Conselho Consultivo
* ÓRGÃOS DE FISCALIZAÇÃO
- Conselho Fiscal
- Auditoria Interna”3.

3 Informações extraídas do site oficial: http://www.ebserh.gov.br/web/portal-ebserh
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A Lei nº 12.550/2011 pode ser acessada no link adian-
te, sendo estudada adiante em seus principais aspectos:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-
2014/2011/Lei/L12550.htm

Analisando o corpo da lei, denota-se no artigo 1o a 
natureza jurídica da EBSERH: trata-se de pessoa jurídica 
de direito privado, que é dotada de patrimônio próprio 
(empresas públicas possuem sempre personalidade jurí-
dica de direito privado e patrimônio próprio, cujo capital 
é integrado pela União, conforme artigo 2o). No dispo-
sitivo, também se prevê sua vinculação ao Ministério da 
Educação, além de sua sede e foro em Brasília/DF, sem 
prejuízo da criação de escritórios, representações, de-
pendências e filiais em outras unidades da Federação. 
Ainda, o artigo 1o autoriza que a EBSERH crie subsidiárias.

Merecem atenção especial os artigos 3o e 4o, que fi-
xam, respectivamente, a finalidade e a competência da 
EBSERH:

Art. 3º A EBSERH terá por finalidade a prestação de 
serviços gratuitos de assistência médico-hospitalar, 
ambulatorial e de apoio diagnóstico e terapêutico à 
comunidade, assim como a prestação às instituições 
públicas federais de ensino ou instituições congêneres 
de serviços de apoio ao ensino, à pesquisa e à exten-
são, ao ensino-aprendizagem e à formação de pessoas 
no campo da saúde pública, observada, nos termos do 
art. 207 da Constituição Federal, a autonomia univer-
sitária. 
§ 1º As atividades de prestação de serviços de assis-
tência à saúde de que trata o caput estarão inseridas 
integral e exclusivamente no âmbito do Sistema Único 
de Saúde - SUS. 
§ 2º No desenvolvimento de suas atividades de assis-
tência à saúde, a EBSERH observará as orientações da 
Política Nacional de Saúde, de responsabilidade do 
Ministério da Saúde. 
§ 3º É assegurado à EBSERH o ressarcimento das des-
pesas com o atendimento de consumidores e respec-
tivos dependentes de planos privados de assistência 
à saúde, na forma estabelecida pelo art. 32 da Lei nº 
9.656, de 3 de junho de 1998, observados os valores 
de referência estabelecidos pela Agência Nacional de 
Saúde Suplementar. 

Art. 4º Compete à EBSERH: 
I - administrar unidades hospitalares, bem como pres-
tar serviços de assistência médico-hospitalar, ambula-
torial e de apoio diagnóstico e terapêutico à comuni-
dade, no âmbito do SUS; 
II - prestar às instituições federais de ensino superior 
e a outras instituições congêneres serviços de apoio 
ao ensino, à pesquisa e à extensão, ao ensino-apren-
dizagem e à formação de pessoas no campo da saúde 
pública, mediante as condições que forem fixadas em 
seu estatuto social; 
III - apoiar a execução de planos de ensino e pesquisa 
de instituições federais de ensino superior e de outras 
instituições congêneres, cuja vinculação com o campo 
da saúde pública ou com outros aspectos da sua ati-
vidade torne necessária essa cooperação, em especial 

na implementação das residências médica, multipro-
fissional e em área profissional da saúde, nas especia-
lidades e regiões estratégicas para o SUS; 
IV - prestar serviços de apoio à geração do conheci-
mento em pesquisas básicas, clínicas e aplicadas nos 
hospitais universitários federais e a outras instituições 
congêneres; 
V - prestar serviços de apoio ao processo de gestão dos 
hospitais universitários e federais e a outras institui-
ções congêneres, com implementação de sistema de 
gestão único com geração de indicadores quantitati-
vos e qualitativos para o estabelecimento de metas; e 
VI - exercer outras atividades inerentes às suas finali-
dades, nos termos do seu estatuto social. 

Adiante, o artigo 5o estabelece a dispensa de licitação 
para contratações feitas pela administração pública 
da EBSERH. Por exemplo, se o hospital da UFG quiser 
contratar os serviços da EBSERH, não precisa licitar. A 
possibilidade de entabulamento de contrato entre a 
EBSERH e as instituições federais de ensino ou institui-
ções congêneres, inclusive permitindo-se a cessão de 
servidores públicos, se regula nos artigos 6o e 7o:

Art. 6º A EBSERH, respeitado o princípio da autonomia 
universitária, poderá prestar os serviços relacionados 
às suas competências mediante contrato com as insti-
tuições federais de ensino ou instituições congêneres. 
§ 1º O contrato de que trata o caput estabelecerá, en-
tre outras: 
I - as obrigações dos signatários; 
II - as metas de desempenho, indicadores e prazos de 
execução a serem observados pelas partes; 
III - a respectiva sistemática de acompanhamento e 
avaliação, contendo critérios e parâmetros a serem 
aplicados; e 
IV - a previsão de que a avaliação de resultados obti-
dos, no cumprimento de metas de desempenho e ob-
servância de prazos pelas unidades da EBSERH, será 
usada para o aprimoramento de pessoal e melhorias 
estratégicas na atuação perante a população e as ins-
tituições federais de ensino ou instituições congêneres, 
visando ao melhor aproveitamento dos recursos des-
tinados à EBSERH. 
§ 2º Ao contrato firmado será dada ampla divulga-
ção por intermédio dos sítios da EBSERH e da entidade 
contratante na internet. 
§ 3º Consideram-se instituições congêneres, para efei-
tos desta Lei, as instituições públicas que desenvolvam 
atividades de ensino e de pesquisa na área da saúde e 
que prestem serviços no âmbito do Sistema Único de 
Saúde - SUS. 

Art. 7º No âmbito dos contratos previstos no art. 6º, 
os servidores titulares de cargo efetivo em exercício na 
instituição federal de ensino ou instituição congêne-
re que exerçam atividades relacionadas ao objeto da 
EBSERH poderão ser a ela cedidos para a realização 
de atividades de assistência à saúde e administrativas. 
§ 1º Ficam assegurados aos servidores referidos no 
caput os direitos e as vantagens a que façam jus no 
órgão ou entidade de origem. 
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§ 2º A cessão de que trata o caput ocorrerá com ônus 
para o cessionário.

Além da possibilidade de cessão de servidores por par-
te das instituições públicas federais de ensino e insti-
tuições congêneres, também se autoriza a cessão, por 
parte delas, de bens e direitos necessários à sua exe-
cução dos objetivos da EBSERH (artigo 13). Ainda nes-
ta relação entre as instituições de ensino e a EBSERH, 
prevê o artigo 16:

Art. 16. A partir da assinatura do contrato entre a EB-
SERH e a instituição de ensino superior, a EBSERH dis-
porá de prazo de até 1 (um) ano para reativação de 
leitos e serviço inativos por falta de pessoal. 

O patrimônio da EBSERH, como se trata de empresa 
pública, é integralizado pela União, a qual utilizará não 
apenas recursos de dotações de seu orçamento como 
também receitas que decorram de prestação de servi-
ços compreendidos em seu objeto; alienação de bens e 
direitos; aplicações financeiras que realizar; direitos patri-
moniais, tais como aluguéis, foros, dividendos e bonifica-
ções; e acordos e convênios que realizar com entidades 
nacionais e internacionais. Sem prejuízo, os recursos po-
dem vir de doações, legados, subvenções e outros recur-
sos a ela destinados e de outras fontes (artigo 8o).

Adiante, os artigos 9o e 10 fixam a base para a estru-
tura da EBSERH:

Art. 9º A EBSERH será administrada por um Conse-
lho de Administração, com funções deliberativas, e 
por uma Diretoria Executiva e contará ainda com um 
Conselho Fiscal e um Conselho Consultivo. 
§ 1º O estatuto social da EBSERH definirá a compo-
sição, as atribuições e o funcionamento dos órgãos 
referidos no caput. 
§ 2º (VETADO). 
§ 3º (VETADO). 
§ 4º A atuação de membros da sociedade civil no Con-
selho Consultivo não será remunerada e será conside-
rada como função relevante. 
§ 5º Ato do Poder Executivo aprovará o estatuto da 
EBSERH. 

Art. 10. O regime de pessoal permanente da EBSERH 
será o da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943, e legislação complementar, condicionada a 
contratação à prévia aprovação em concurso público 
de provas ou de provas e títulos, observadas as normas 
específicas editadas pelo Conselho de Administração. 
Parágrafo único. Os editais de concursos públicos para 
o preenchimento de emprego no âmbito da EBSERH 
poderão estabelecer, como título, o cômputo do tempo 
de exercício em atividades correlatas às atribuições do 
respectivo emprego. 

Destaca-se que os funcionários da EBSERH serão 
empregados públicos e, como tais, se sujeitam a regime 
celetista, mas eles apenas podem se vincular a EBSERH 
mediante concurso público (artigo 10). Entretanto, no iní-

cio da implantação da EBSERH (primeiros 2 anos) auto-
rizou-se a realização de processo simplificado para con-
tratação por tempo determinado (limite de 5 anos para a 
soma de 2 períodos) (artigo 11). Além disso, permite-se 
a celebração de contratos temporários de emprego nos 
casos de serviço cuja natureza ou transitoriedade justifi-
que a predeterminação do prazo e de atividades empre-
sariais de caráter transitório (artigo 445, CLT c/c artigo 
12 da lei). Para fins de regime de previdência, a EBSERH 
pode patrocinar entidade fechada de previdência privada 
(artigo 15).

Em se tratando de empresa pública e, como tal, en-
tidade da administração pública indireta, a EBSERH se 
sujeita a controle interno (Poder Executivo federal) e 
externo (Congresso Nacional, auxiliado pelo Tribunal de 
Contas da União) (artigo 14).

No artigo 17 está prevista a possibilidade 
de que empresas públicas semelhantes se-
jam criadas em Estados, isto é, outras unida-
des federativas podem criar empresas que 
operem como a EBSERH. Ex.: Estado de São 
Paulo cria uma empresa pública que confira 
suporte a instituições de ensino ou congê-
neres que existam naquele Estado, como é 
o caso da UNESP, dentre outras).

#FicaDica

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (INSTITUTO AOCP/2017 - EBSERH - Analista Admi-
nistrativo - Administração - HUJB – UFCG) Em relação 
à personalidade jurídica, à vinculação e ao prazo de du-
ração da EBSERH, assinale a alternativa correta de acordo 
com o que estabelece a Lei 12.550/2011:

a) Tem personalidade jurídica de direito privado, é vincu-
lada ao Ministério da Saúde e tem prazo de duração 
de 20 anos.

b) Tem personalidade jurídica de direito público, é vincu-
lada ao Ministério da Educação e tem prazo de dura-
ção indeterminado.

c) Tem personalidade jurídica de direito privado, é vincu-
lada ao Ministério da Educação e tem prazo de dura-
ção indeterminado.

d) Tem personalidade jurídica de direito público, é vincu-
lada ao Ministério da Saúde e tem prazo de duração 
de 20 anos.

e) Tem personalidade jurídica de direito privado, é vincu-
lada ao Ministério da Saúde e tem prazo de duração 
indeterminado.

Resposta: Letra C. Preconiza a lei que criou a EBSERH: 
“Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar em-
presa pública unipessoal, na forma definida no inciso 
II do art. 5o do Decreto-Lei no 200, de 25 de fevereiro 
de 1967, e no art. 5o do Decreto-Lei no 900, de 29 
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de setembro de 1969, denominada Empresa Brasileira 
de Serviços Hospitalares - EBSERH, com personalidade 
jurídica de direito privado e patrimônio próprio, vincu-
lada ao Ministério da Educação, com prazo de duração 
indeterminado”. 

2. (INSTITUTO AOCP/2017 - EBSERH - Assistente Ad-
ministrativo - Administração - HUJB – UFCG) De acor-
do com o estabelecido na Lei 12.550/2011, compete à 
EBSERH:

a) prestar serviços de apoio à geração do conhecimento 
em pesquisas avançadas, clínicas e aplicadas, somente 
nos hospitais universitários federais.

b) prestar serviços de apoio à geração do conhecimen-
to em pesquisas básicas, clínicas e aplicadas, somente 
nos hospitais universitários estaduais.

c) prestar serviços de apoio ao processo de gestão dos 
hospitais universitários e estaduais, com implementa-
ção de sistema de gestão múltiplo com geração de 
indicadores quantitativos e qualitativos para o estabe-
lecimento de metas.

d) prestar serviços de apoio ao processo de gestão orça-
mentária dos hospitais universitários federais e parti-
culares conveniados, com implementação de sistema 
de gestão único para o cumprimento de metas pré-
-estabelecidas.

e) administrar unidades hospitalares, bem como prestar 
serviços de assistência médico-hospitalar, ambulato-
rial e de apoio diagnóstico e terapêutico à comunida-
de, no âmbito do SUS.

Resposta: Letra E. A Lei nº 12.550/2011 prevê: “Art. 
4º Compete à EBSERH: I - administrar unidades hospi-
talares, bem como prestar serviços de assistência mé-
dico-hospitalar, ambulatorial e de apoio diagnóstico 
e terapêutico à comunidade, no âmbito do SUS; [...]”.

3. (INSTITUTO AOCP/2016 - EBSERH - Técnico em En-
fermagem) A respeito da estrutura e organização jurídi-
ca da EBSERH, conforme a Lei n° 12.550/2011, assinale a 
alternativa correta:

a) a Lei nº 12.550/2011 autoriza a União a criar a Empre-
sa Brasileira de Serviços Hospitalares – EBSERH, que é 
uma sociedade de economia mista.

b) é permitido à EBSERH criar subsidiárias para o desen-
volvimento de atividades inerentes ao seu objeto so-
cial.

c) a EBSERH terá sede e foro exclusivos em Brasília, Dis-
trito Federal, e não poderá manter escritórios, repre-
sentações, dependências e filiais em outras unidades 
da Federação.

d) a EBSERH terá capital social da União e da iniciativa 
privada.

e) a EBSERH não é vinculada a qualquer Ministério.

Resposta: Letra B. Disciplina o artigo 1o, § 2o, Lei nº 
12.550/2011: “Fica a EBSERH autorizada a criar subsi-
diárias para o desenvolvimento de atividades ineren-
tes ao seu objeto social, com as mesmas característi-
cas estabelecidas no caput deste artigo, aplicando-se 

a essas subsidiárias o disposto nos arts. 2º a 8º, no 
caput e nos §§ 1º, 4º e 5º do art. 9º e, ainda, nos arts. 
10 a 15 desta Lei”. Em “a”, a natureza é de empresa 
pública (artigo 1o). Em “c”, poderá manter escritórios, 
representações, dependências e filiais em outras uni-
dades da Federação (artigo 1o). Em “d”, o capital é in-
tegralizado apenas pela União (artigo 2o). Em “e”, se 
vincula ao Ministério da Educação (artigo 1o).

DECRETO Nº 7.661/2011. 

FIQUE ATENTO!
Em 03 de setembro de 2018 foi registrado 
em junta comercial um novo Estatuto Social 
da Empresa Brasileira de Serviços Hospita-
lares – EBSERH. Ainda não foi publicado o 
Decreto do Poder Executivo que aprova este 
novo Estatuto, mas ao que tudo indica deve-
rá ser em breve e provavelmente no próximo 
concurso da EBSERH será cobrado o novo 
Estatuto Social, não o antigo, que consta do 
Decreto nº 7.661/2011.

A principal diferença entre os dois documentos é que 
o novo Estatuto é muito mais detalhado do que o antigo. 
Além disso, há alteração substancial na competência dos 
órgãos que compõem a estrutura da EBSERH. 

Em se tratando de material preparatório, optamos 
por trazer apenas a normativa atual da EBSERH, que é o 
novo Estatuto, de 2018. Afinal, ele que deverá ser cobra-
do na próxima prova

O novo Estatuto da EBSERH pode ser acessado em:
h t t p : / / w w w 2 . e b s e r h . g o v . b r / d o c u -

ments/15796/65717/Es ta tu to+Soc ia l+da+Eb-
serh+aprov+29062018.pdf/77f580ee-5e3e-4974-8dd-
5-6590af32441c

Abaixo, conferimos atenção em detalhes aos seus 
principais aspectos:

Estatuto Social da Empresa Brasileira de Serviços 
Hospitalares – EBSERH

A Lei nº 12.550/2011, que criou a EBSERH, determi-
nou que ela fosse regulada por estatuto social, como 
é padrão no caso de empresas públicas. Neste sentido, 
pelo artigo 9º, §1º, cabe ao estatuto definir “[...] a com-
posição, as atribuições e o funcionamento dos órgãos 
referidos no caput”, que são o Conselho de Administra-
ção, o Conselho Fiscal, o Conselho Consultivo e a Direto-
ria Executiva. Referido estatuto social deveria ser aprova-
do por ato do Poder Executivo federal (art. 9º, §5º), isto 
é, decreto. Cumprindo tal finalidade, foi promulgado o 
Decreto nº 7.661/2011 (tópico do último edital de con-
cursos públicos da EBSERH), mas depois disso foi aprova-
do novo Estatuto, o qual estudamos aqui, em relação ao 
qual ainda não existe Decreto executivo correspondente.
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CAPÍTULO I 
DA RAZÃO SOCIAL, NATUREZA JURÍDICA, SEDE, 
REPRESENTAÇÃO GEOGRÁFICA E PRAZO

No geral, se repetem as disposições dos artigos 1o e 
2o da Lei nº 12.550/2011, já comentadas anteriormente. 
Especifica-se que o prazo de duração da EBSERH é inde-
terminado (artigo 3o).

CAPÍTULO II 
DO OBJETO SOCIAL

O artigo 4o compõe o capítulo II e é um dos mais im-
portantes do novo Estatuto, pois descreve qual o objeto 
social da EBSERH, nos seguintes termos:

Art. 4o A EBSERH tem por objeto social:
I – prestar serviços gratuitos de assistência médico-
-hospitalar, ambulatorial e de apoio diagnóstico e te-
rapêutico à comunidade, no âmbito do SUS;
II – administrar unidades hospitalares;
III – prestar serviços de apoio à gestão hospitalar, com 
otimização de processos e serviços, implementação de 
sistema de gestão, monitoramento de resultados, bem 
como o desenvolvimento de outras atividades afins;
IV – prestar serviços de consultoria e assessoria em sua 
área de atuação;
V – participar de iniciativas de promoção da inovação, 
como incubadoras, centros de inovação e aceleradoras 
de empresas; 
VI – prestar serviços de apoio ao ensino, pesquisa e 
extensão, inovação, ensino-aprendizagem e formação 
de pessoas no campo da saúde pública, inclusive me-
diante intermediação e apoio financeiro, observada, 
nos termos do art. 206 da Constituição, a autonomia 
universitária e as políticas acadêmicas estabelecidas 
no âmbito das instituições de ensino;
VII – promover, estimular, coordenar, apoiar e execu-
tar programas de formação profissional contribuindo 
para qualificação profissional no campo da saúde pú-
blica no País;
VIII – apoiar a execução de planos de ensino e pes-
quisa, cuja vinculação com o campo da saúde pública 
torne necessária a cooperação, em especial na imple-
mentação de residência médica, uniprofissional ou 
multiprofissional, no campo da saúde, nas especiali-
dades e regiões estratégicas para o SUS;
IX – prestar serviços de apoio à geração do conhe-
cimento em pesquisas básicas, clínicas e aplicadas, 
promovendo, estimulando, coordenando, apoiando e exe-
cutando atividades de pesquisa, desenvolvimento e inova-
ção, com o objetivo de produzir conhecimentos e tecno-
logia para o desenvolvimento da saúde pública do País;
X – realizar, na forma fixada pela Diretoria Executiva 
e aprovada pelo Conselho de Administração, aplica-
ções não reembolsáveis ou parcialmente reembolsá-
veis destinadas a apoiar projetos de ensino, pesquisa, 
extensão e inovação na área de saúde;
XI – atuar em projetos e programas de cooperação 
técnica nacional e internacional com vistas ao desen-
volvimento de suas atividades e ao aprimoramento da 
formação profissional e da saúde pública;

XII – prestar serviços delegados pelo Governo Federal 
com vistas ao cumprimento do seu objeto social; e 
XIII – exercer outras atividades inerentes às suas fina-
lidades.
§ 1o As atividades de prestação de serviços de assistên-
cia à saúde desenvolvidas pela EBSERH estarão inse-
ridas integral e exclusivamente no âmbito do Sistema 
único de Saúde – SUS.
§ 2o No desenvolvimento de suas atividades de assis-
tência à saúde, a EBSERH observará as orientações da 
Política Nacional de Saúde, de responsabilidade do 
Ministério da Saúde.

CAPÍTULO III
DO CAPITAL SOCIAL E RECURSOS

O capital social da EBSERH é de R$ 5.000.000,00 (cin-
co milhões de reais), integralmente sob a propriedade 
da União, podendo ser alterado conforme previsão le-
gal (artigo 5o). No mais, repete-se o artigo 8o da Lei nº 
12.550/2011 sobre a composição dos recursos.

O artigo 9º da lei nº 12.550/2011 prevê al-
guns órgãos que irão compor a EBSERH: 
Conselho de Administração (funções 
deliberativas), Diretoria Executiva, Con-
selho Fiscal e Conselho Consultivo. Con-
tudo, nada impede que sejam criados no-
vos órgãos pelo Estatuto da EBSERH, desde 
que compatíveis com estes. De fato, o novo 
estatuto da EBSERH o faz. Além de instituir 
a Assembleia Geral, também cria outros 
órgãos estatutários, sendo eles quatro Co-
mitês (de Auditoria; de Elegibilidade, Indi-
cação e Remuneração; de Compras e Con-
tratações; e de Partes Relacionadas) e uma 
Comissão de Ética.

#FicaDica

CAPÍTULO IV
DA ASSEMBLEIA GERAL

A Assembleia Geral é o órgão máximo da EBSERH e 
tem poderes para deliberar sobre todos os negócios re-
lativos ao seu objeto social, contando com competência 
para alterar o estatuto social da EBSERH e alterar seu ca-
pital social, dentre outras (artigos 7o e 11). Ela se reunirá 
uma vez ao ano ordinariamente e extraordinariamente 
sempre que necessário (artigo 8o). Ela será convocada 
pelo Conselho de Administração ou, quando a lei admi-
tir, pela Diretoria Executiva, pelo Conselho Fiscal ou pela 
União (artigo 9o). Suas deliberações são registradas no 
livro de atas (artigo 10).

CAPÍTULO V
DOS ÓRGÃOS ESTATUTÁRIOS

São eles, conforme artigo 12, estando em negrito 
os originariamente previstos na Lei nº 12.550/2011 e já 
abordados no antigo Estatuto Social:
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I - Conselho de Administração (administra e orienta); 
II -  Diretoria Executiva;
* Os membros destes 2 órgãos acima se consideram 
administradores (conforme artigo 15, os quais devem 
preencher requisitos do artigo 17 e não estarem impe-
didos de exercer as funções, de acordo com vedações 
do artigo 18 – assinarão termo de posse, conforme ar-
tigos 21 e 22).
III -  Conselho Fiscal; 
IV -  Conselho Consultivo;
V - Comitê de Auditoria; 
* Os membros do Conselho Fiscal e do Comitê de Au-
ditoria estão investidos a partir da data de eleição, in-
dependente de termo de posse (artigo 24).
VI - Comitê de Elegibilidade, Indicação e Remunera-
ção; 
VII - Comitê de Compras e Contratações; 
VIII - Comitê de Partes Relacionadas;
IX - Comissão de Ética.

* Os membros dos incisos I, III e V serão remunerados, 
conforme definido pela Assembleia Geral.

QUÓRUM DE DELIBERAÇÕES – Maioria simples (ar-
tigo 27).

CAPÍTULO VI 
DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

O órgão de orientação superior da EBSERH é o Con-
selho de Administração, composto por nove mem-
bros, eleitos pela Assembleia Geral, obedecendo a se-
guinte composição, conforme artigo 41:

- três membros indicados pelo Ministro de Estado 
da Educação, sendo que um será o Presidente do 
Conselho e outro substituto nas suas ausências e 
impedimentos;

- o Presidente da Empresa, que não poderá exercer a 
Presidência do Conselho, ainda que interinamente;

- um membro indicado pelo Ministro de Estado do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão;

- dois membros indicados pelo Ministro de Estado da 
Saúde;

- um representante dos empregados; e
- um membro indicado pela Associação Nacional dos 

Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Su-
perior - ANDIFES, sendo reitor de universidade fe-
deral ou diretor de hospital universitário federal.

A função é pessoal e não se admite substituto tempo-
rário ou suplente (artigo 44).

O prazo de gestão dos membros do Conselho de Ad-
ministração será de dois anos contados a partir da data 
de publicação do ato de nomeação, podendo ser recon-
duzidos por igual período por até 3 (três) vezes (artigo 
42).

O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinaria-
mente, mensalmente e, extraordinariamente, sempre 
que necessário (artigo 45).

O artigo 47 fixa a competência do Conselho de Ad-
ministração, que envolve, dentre outras: fixar as orien-
tações gerais das atividades da empresa, aprovar seu 
regimento interno, convocar a Assembleia Geral, criar 
Comitês de suporte e etc.

Art. 47. Compete ao Conselho de Administração:
I – fixar a orientação geral dos negócios da empresa;
II – eleger e destituir os membros da Diretoria Executi-
va da empresa, fixando-lhes as atribuições;
III – fiscalizar a gestão dos membros da Diretoria Exe-
cutiva, examinar, a qualquer tempo, os livros e papéis 
da companhia, solicitar informações sobre contratos 
celebrados ou em via de celebração, e quaisquer ou-
tros atos;
IV – manifestar-se previamente sobre as propostas a 
serem submetidas à deliberação dos acionistas em as-
sembleia;
V – aprovar a inclusão de matérias no instrumento de 
convocação da Assembleia Geral, não se admitindo a 
rubrica “assuntos gerais”;
VI – convocar a Assembleia Geral;
VII – manifestar-se sobre o relatório da administração 
e as contas da Diretoria Executiva;
VIII – manifestar-se previamente sobre atos ou contra-
tos relativos à sua alçada decisória;
IX – autorizar a alienação de bens do ativo não cir-
culante, a constituição de ônus reais e a prestação de 
garantias a obrigações de terceiros;
X – autorizar a alienação de bens do ativo não circu-
lante, a constituição de ônus reais e a prestação de 
garantias a obrigações de terceiros;
X – autorizar e homologar a contratação de auditores 
independentes, bem como a rescisão dos respectivos 
contratos;
XI – aprovar as Políticas de Controle Interno, Con-
formidade e Gerenciamento de Riscos, Dividendos e 
Participações societárias, bem como outras políticas 
gerais da empresa;
XII – aprovar as Políticas de Controle Interno, Con-
formidade e Gerenciamento de Riscos, Dividendos e 
Participações Societárias, bem como outras políticas 
gerais da empresa;
XIII – analisar, ao menos trimestralmente, o balancete 
e demais demonstrações financeiras elaboradas perio-
dicamente pela empresa, sem prejuízo da atuação do 
Conselho Fiscal;
XIV – determinar a implantação e supervisionar os sis-
temas de gestão de riscos e de controle interno esta-
belecidos para a prevenção e mitigação dos principais 
riscos a que está exposta a Ebserh, inclusive os riscos 
relacionados à integridade das informações contábeis 
e financeiras e os relacionados à ocorrência de corrup-
ção e fraude;
XV – definir os assuntos e valores para sua alçada de-
cisória e da Diretoria Executiva;
XVI – identificar a existência de ativos não de uso pró-
prio da empresa e avaliar a necessidade de mantê-los;
XVII – deliberar sobre os casos omissos do estatuto so-
cial da empresa, em conformidade com o disposto na 
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976;
XVIII – aprovar o Plano Anual de Atividades de Audi-
toria Interna – PAINT e o Relatório Anual das Ativida-
des de Auditoria Interna – RAINT, sem a presença do 
Presidente da empresa;
XIX – criar comitês de suporte ao Conselho de Ad-
ministração, para aprofundamento dos estudos de 
assuntos estratégicos, de forma a garantir a decisão 
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a ser tomada pelo Colegiado seja tecnicamente bem 
fundamentada;
XX – eleger e destituir os membros de comitês de su-
porte ao Conselho de Administração;
XXI – atribuir formalmente a responsabilidade pelas 
áreas de Controle Interno, Conformidade e Gerencia-
mento de Riscos a membros da Diretoria Executiva;
XXII – realizar a avaliação anual, individual e coletiva, 
de seu desempenho, observados os quesitos mínimos:
a) exposição dos atos de gestão praticados, quanto à 
licitude e à eficácia da ação administrativa;
b) contribuição para o resultado do exercício;
c) consecução dos objetivos estabelecidos no plano de 
negócios e atendimento à estratégia de longo prazo;
XXIII – nomear e destituir os titulares da Auditoria 
Interna, após aprovação da Controladoria Geral da 
União;
XXIV – conceder afastamento e licença ao Presidente 
da Empresa, inclusive a título de férias;
XXV – aprovar o Regulamento Interno de Licitações e 
Contratos;
XXVII – aprovar a prática de atos que importem em 
renúncia, transação ou compromisso arbitral;
XXVIII – discutir, aprovar e monitorar decisões envol-
vendo práticas de governança corporativa, relaciona-
mento com partes interessadas e Código de Conduta 
e Integridade dos agentes;
XXIX – subscrever Carta Anual de que trata o § 1o do 
art. 13 do Decreto 8.945/2016;
XXX – estabelecer política de porta-vozes visando a 
mitigar o risco de contradição entre informações de 
diversas áreas e as dos executivos da empresa;
XXXI – avaliar os membros da Diretoria Executiva 
da empresa, nos termos do inciso III do art. 13 da Lei 
13.303, de 30 de junho de 16, podendo contar com 
apoio metodológico e procedimental do Comitê de 
Elegibilidade, Indicação e Remuneração;
XXXII – aprovar a fiscalizar o cumprimento das me-
tas e resultados específicos a serem alcançados pelos 
membros da Diretoria Executiva;
XXXIII – promover anualmente análise de atendimen-
to das metas e resultados na execução do plano de 
negócios e da estratégia de longo prazo, sob pena de 
seus integrantes responderem por omissão, devendo 
publicar suas conclusões e informa-las ao Congresso 
Nacional e ao Tribunal de Contas;
XXXIX 0 manifestar sobre remuneração dos membros 
da Diretoria Executiva;
XXXV – autorizar a constituição de subsidiárias;
XXXVI – aprovar o Regulamento de Pessoal, bem 
como quantitativo de pessoal próprio e de cargos em 
comissão, acordos coletivos de trabalho, programa de 
participação dos empregados nos lucros ou resulta-
dos, plano de cargos e salários, plano de funções, be-
nefícios de empregados e programa de desligamento 
de empregados;
XXXVII – aprovar o patrocínio a plano de benefícios;
XXXVIII – estabelecer a Política de Seleção para os 
titulares das unidades de auditoria interna, área de 
controle interno, conformidade a gestão de riscos, e 
ouvidoria;
XXXIX – estabelecer política de divulgação de infor-
mações visando a transparência, clareza e equidade; e 

XL – autorizar a formalização dos contratos de gestão, 
previstos no art. 6o da Lei 12.550/2011.

CAPÍTULO VI
DA DIRETORIA EXECUTIVA

Trata-se de órgão de administração e representação, 
devendo assegurar o funcionamento regular da empresa 
(artigo 48). É composta pelo Presidente e até seis Direto-
res, eleitos pelo Conselho da Administração (artigo 49). O 
prazo do mandato é de 2 (dois) anos, aceitas até 3 (três) 
reconduções consecutivas (artigo 51). A Diretoria reunir-
-se-á, ordinariamente, uma vez por semana e, extraordi-
nariamente, sempre que necessário (artigo 52).

Com efeito, o artigo 57 fixa as competências do ór-
gão, ao passo que o artigo 58 fixa a competência do Pre-
sidente e o artigo 59 a competência de seus membros.

Art. 57. Compete à Diretoria Executiva, no exercício 
das suas atribuições e respeitadas as diretrizes fixadas 
pelo Conselho de Administração:
I – gerir as atividades da empresa e avaliar os seus 
resultados;
II – monitorar a sustentabilidade dos negócios, os ris-
cos estratégicos e respectivas medidas de mitigação, 
elaborando relatórios gerenciais com indicadores de 
gestão;
III – elaborar os orçamentos anuais e plurianuais da 
empresa e acompanhar sua execução;
IV – definir a estrutura organizacional da empresa e 
a distribuição interna das atividades administrativas;
V – aprovar as normas internas de funcionamento da 
empresa;
VI – promover a elaboração, em cada exercício, do re-
latório da administração e das demonstrações finan-
ceiras, submetendo-os à Auditoria Independente e aos 
Conselhos de Administração e Fiscal e ao Comitê de 
Auditoria;
VII – autorizar previamente os atos e contratos relati-
vos à sua alçada decisória;
VIII – indicar os representantes da empresa nos órgãos 
estatutários de suas participações societárias;
IX – submeter, instruir e preparar adequadamente os 
assuntos que dependam de deliberação do Conse-
lho de Administração, manifestando-se previamente 
quando não houver conflito de interesse;
X – cumprir e fazer cumprir este Estatuto, as delibe-
rações da Assembleia Geral e do Conselho de Admi-
nistração, bem como avaliar as recomendações do 
Conselho Fiscal;
XI – colocar à disposição dos outros órgãos societá-
rios pessoal qualificado para secretariá-los e prestar o 
apoio técnico necessário;
XII – aprovar o seu Regimento Interno;
XIII – deliberar sobre os assuntos que lhe submeta 
qualquer Diretor;
XIV – apresentar, até a última reunião ordinária do 
Conselho de Administração do ano anterior, plano de 
negócios para o exercício anual seguinte e estratégia 
de longo prazo atualizada com análise de riscos e 
oportunidades para, no mínimo, os próximos 5 (cinco) 
anos;
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XV – propor a constituição de subsidiárias; e 
XVI – convocar assembleia geral, nas hipóteses admi-
tidas em lei.

CAPÍTULO VIII
CONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal, como órgão permanente da EB-
SERH (artigo 60), compõe-se de três membros efetivos 
e respectivos suplentes, eleitos pela Assembleia Geral, 
conforme artigo 61:

- um membro indicado pelo Ministro de Estado da 
Educação, que exercerá a sua presidência; 

- um membro indicado pelo Ministro de Estado da 
Saúde; e

- um membro indicado pelo Ministro de Estado da 
Fazenda como representante do Tesouro Nacional. 

O prazo do mandato é de 2 (dois) anos, aceitas até 3 
(três) reconduções consecutivas (artigo 61).

A competência do Conselho Fiscal é determinada no 
artigo 66, dentre elas a de fiscalizar, por qualquer de seus 
membros, os atos dos administradores e verificar o cum-
primento dos seus deveres legais e estatutários.

Art. 66. Compete ao Conselho Fiscal:
I – fiscalizar, por qualquer de seus membros, os atos 
dos Administradores e verificar o cumprimento dos 
seus deveres legais e estatutários;
II – opinar sobre o relatório anual da administração e 
as demonstrações financeiras do exercício social;
III – manifestar-se sobre as propostas dos órgãos da 
administração, a serem submetidas à Assembleia Ge-
ral, relativas à modificação do capital social e bônus 
de subscrição, planos de investimentos ou orçamentos 
de capital, distribuição de dividendo, transformação, 
incorporação, fusão ou cisão;
IV – denunciar, por qualquer de seus membros, aos 
órgãos de administração e, se estes não adotarem as 
providências necessárias para a proteção dos interes-
ses da empresa, à Assembleia Geral, os erros, fraudes 
ou crimes que descobrirem, e sugerir providências;
V – convocar a Assembleia Geral Ordinária, se os ór-
gãos da administração retardarem por mais de um 
mês essa convocação, e a Extraordinária, sempre que 
ocorrerem motivos graves ou urgentes;
VI – analisar, ao menos trimestralmente, o balancete e 
demais demonstrações financeiras elaboradas perio-
dicamente pela empresa;
VII – fornecer, sempre que solicitadas, informações so-
bre matéria de sua competência a União;
VIII – exercer essas atribuições durante a eventual li-
quidação da empresa;
IX – examinar o RAINT e PAINT;
X – assistir às reuniões do Conselho de Administração 
ou da Diretoria Executiva em que se deliberar sobre 
assuntos que ensejam parecer do Conselho Fiscal; 
XI – aprovar seu Regimento Interno e seu plano de 
trabalho anual;
XII – realizar a autoavaliação anual de seu desempe-
nho, individual e coletiva;

XIII – acompanhar a execução patrimonial, financeira 
e orçamentária, podendo examinar livros, quaisquer 
outros documentos e requisitar informações; e
XIV – fiscalizar o cumprimento do limite de participa-
ção da empresa no custeio dos benefícios de assistên-
cia à saúde e de previdência complementar.

CAPÍTULO IX 
CONSELHO CONSULTIVO

Conselho Consultivo é órgão permanente da EBSERH 
que tem as finalidades de consulta, controle social e 
apoio à Diretoria Executiva e ao Conselho de Administra-
ção, e é constituído pelos seguintes membros, conforme 
artigo 67:

- o Presidente da EBSERH, que o preside;
- dois representantes do Ministério da Educação;
- um representante do Ministério da Saúde;
- um representante dos usuários dos serviços de saú-

de dos hospitais universitários federais, indicado 
pelo Conselho Nacional de Saúde;

- um representante dos residentes em saúde dos hos-
pitais universitários federais, indicado pelo conjun-
to de entidades representativas;

- um reitor ou diretor de hospital universitário, indica-
do pela ANDIFES; e

- um representante dos empregados dos hospitais 
universitários federais administrados pela EBSERH, 
indicado pela respectiva entidade representativa. 

A atuação de membros do Conselho Consultivo não 
será remunerada e será considerada como função rele-
vante, assegurado o reembolso das despesas de loco-
moção e estada necessárias ao desempenho da função 
(artigo 67). 

As atribuições do Conselho Consultivo estão descritas 
no artigo 68: opinar sobre as linhas gerais das políticas, 
diretrizes e estratégias da EBSERH, orientando o Conselho 
de Administração e a Diretoria Executiva no cumprimen-
to de suas atribuições; propor linhas de ação, programas, 
estudos, projetos, formas de atuação ou outras medidas, 
orientando para que a EBSERH atinja os objetivos para a 
qual foi criada; acompanhar e avaliar periodicamente o 
desempenho da EBSERH; e assistir à Diretoria e ao Con-
selho de Administração em suas funções, sobretudo na 
formulação, implementação e avaliação das estratégias 
de ação da EBSERH. 

O Conselho Consultivo reunir-se-á ordinariamente 
pelo menos uma vez por ano e, extraordinariamente, 
sempre que convocado pelo presidente, por sua inicia-
tiva ou por solicitação do Conselho de Administração, ou 
a pedido de um terço dos seus membros (artigo 69). 

CAPÍTULO X
DO COMITÊ DE AUDITORIA

É o órgão que dá suporte ao Conselho de Adminis-
tração no exercício de suas funções de auditoria e fiscali-
zação. Ele possui autonomia operacional e dotação orça-
mentária própria (artigo 70). Será integrado por 3 (três) 
membros, não havendo suplente (artigo 71). O artigo 73 
fixa os requisitos para os membros. O cargo é pessoal e 
não aceita substituição temporária (artigo 78).
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O Conselho de Administração pode convidar o Comi-
tê da Auditoria para assistir suas reuniões (artigo 74). Ao 
menos um membro sempre deverá estar presente (artigo 
82). O Conselho também pode destituir membros do Co-
mitê mediante voto justificado da maioria absoluta dos 
membros (artigo 76).

O mandato é de 3 (três) anos e é permitida uma única 
reeleição (artigo 75).

O comitê se reunirá ao menos 2 (duas) vezes ao mês 
(artigo 79).

As atas do Comitê serão disponibilizadas no site da 
EBSERH (artigo 80).

Entre outras competências, o Comitê supervisiona as 
atividades dos auditores e de controle interno (artigo 81).

O Comitê de Auditoria deve ter meios para receber 
denúncias (artigo 83).

CAPÍTULO XI 
DO COMITÊ DE ELEGIBILIDADE, INDICAÇÃO E RE-
MUNERAÇÃO

Cabe a ele auxiliar a União na verificação da confor-
midade do processo de indicação e de avaliação dos Ad-
ministradores e conselheiros fiscais (artigo 84).

Será constituído por 3 (três) membros, escolhidos 
entre integrantes de outros Comitês ou do Conselho de 
Administração, sem remuneração adicional (artigo 85).

O Comitê opina sobre a indicação de Administrado-
res e Conselheiros Fiscais quanto ao preenchimento de 
requisitos; elaborar, avaliar a compatibilidade e zelar pe-
las políticas de remuneração de administradores da EB-
SERH; entre outras (artigo 86). 

CAPÍTULO XII
DO COMITÊ DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES

O Comitê opina e delibera sobre as compras e contra-
tações feitas pela EBSERH, inclusive de locação de imó-
veis (artigos 87 e 88). É composto por 5 (cinco) membros 
indicados pelo Conselho de Administração, que exerce-
rão o mandato por 2 (dois) anos, vedada a recondução 
(artigo 89). A reunião será semanal (artigo 90).

Os critérios para decidir sobre compras e contrata-
ções são: oportunidade, conveniência, preço, quantida-
de e razões que justifiquem a escolha do fornecedor ou 
prestador de serviços (artigo 91).

Os membros respondem solidariamente por suas de-
liberações (artigo 93).

CAPÍTULO XIII 
DA COMISSÃO DE ÉTICA

O artigo 95 do Estatuto disciplina a Comissão de Éti-
ca, que deve ser obrigatoriamente formada em todo ór-
gão e entidade da administração direta e indireta, com 
caráter deliberativo e também de aconselhamento, sem 
prejuízo de investigação de denúncias e aplicação da 
pena de censura.

CAPÍTULO XIV
DO EXERCÍCIO SOCIAL, DAS DEMONSTRAÇÕES FI-
NANCEIRAS E DOS LUCROS

O exercício social da EBSERH coincidirá com o ano 
civil (01/01 a 31/12), conforme artigo 96. Deverá fazer 
demonstrações financeiras trimestrais e divulga-las na 
internet (artigo 97). Outras questões financeiras e orça-
mentárias são abordadas do artigo 98 a 101.

CAPÍTULO XV
DA ORGANIZAÇÃO INTERNA E DO PESSOAL

A estrutura organizacional da EBSERH e a respectiva 
distribuição de competências serão estabelecidas pelo 
Conselho de Administração, mediante proposta da Dire-
toria Executiva (artigo 102). Os empregados se sujeitam à 
CLT (artigo 103), mas se exige a aprovação em concurso 
(artigo 104). Contudo, existem cargos em comissão na 
estrutura da empresa (artigo 105). 

CAPÍTULO XVI
DA AUDITORIA INTERNA

É vinculada ao Conselho de Administração, direta-
mente ou por meio do Comitê de Auditoria, executando 
as atividades de auditoria de natureza contábil, financei-
ra, orçamentária, administrativa, patrimonial e operacio-
nal da empresa, propondo medidas corretivas e preven-
tivas e verificando o atendimento das determinações da 
CGU e do TCU (artigos 106 e 107). A cada 3 (três) meses 
serão enviados relatórios trimestrais ao Comitê de Audi-
toria (artigo 108).

CAPÍTULO XVII
ÁREA DE CONTROLE INTERNO, CONFORMIDADE E 
GERENCIAMENTO DE RISCOS

Se vincula ao Presidente da EBSERH e pode ser con-
duzida por ele ou por um Diretor estatutário (artigo 109). 
Contudo, a área pode reportar diretamente ao Conselho 
de Administração em caso de suspeita de envolvimento 
do Presidente no descumprimento de seus deveres (arti-
go 110). Entre outras competências, cabe a ela propor e 
coordenar políticas de controle interno, conformidade e 
gerenciamento de riscos (artigo 111).

CAPÍTULO XVIII
OUVIDORIA

Se vincula ao Conselho de Administração (artigo 112). 
Pode receber e examinar sugestões e denúncias internas 
e externas (artigo 113), encaminhando os procedimentos 
necessários para a solução dos problemas (artigo 114).
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